PARECER 265/2015

Parecer ao Projeto de Lei 94-E, de 11 de novembro de 2015, que “dispõe sobre o reparcelamento de débitos do município da Estância Turística de São Roque com o Fundo de Seguridade Social de São Roque e da outras providências”. 


Com o projeto de lei em estudo, pretende o Poder Executivo Municipal ter autorização legislativa para firmar reparcelamento de dívida junto ao Fundo de Seguridade do Município.


O débito em questão é oriundo de parcelamento anterior autorizado pela Lei n° 3.477 de 17 de agosto de 2010, porém não aceito pela Auditoria Direta Específica realizada em agosto de 2015, conforme se desprende do termo de notificação de auditoria fiscal n° 0135/2015.


O valor da dívida a ser parcelada é de R$ 517.719,45 (quinhentos e dezessete mil, setecentos e dezenove reais e quarenta e cinco centavos) que atualizados com seus consectários legais perfaz a quantia der R$ 1.501.722,28 (um milhão, quinhentos e um mil, setecentos e vinte e dois reais e vinte e oito centavos).

Em trâmite nesta Casa Legislativa, ao projeto de lei apresentou-se uma emenda pelo legislativo. 


É o relatório.

Cumpre, de início, esclarecer que o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal estabelece a competência do Município em legislar sobre assuntos de interesse local. Neste caso, nota-se claramente a competência municipal para legislar acerca da matéria trazida a baila pelo presente PROJETO DE LEI, pois que relacionado ao compromisso financeiro firmado pela municipalidade de São Roque para com o Fundo de Seguridade de seus servidores. Inegável, neste caso, que o assunto é de interesse local. 


Por seu turno, vale observar que o artigo 40, da CF/88:
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

Assim, a própria CF/88 determina que o equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS deverá ser observado. 


Como dito, em auditoria recente realizada por técnicos especializados, apontou-se que o parcelamento autorizado pela Lei 3.477/2010 foi realizado de forma que fere as regras de atualização do saldo devedor.

Diante desse quadro, a solução encontrada foi a de reparcelar o saldo devedor ainda em aberto, vez que a dívida vinha sendo quitada pela municipalidade, todavia, nos moldes da Lei 3.477/2010. Com isso, conforme Demonstrativo Consolidado de Parcelamento DCP (Reparcelamento) anexo ao projeto e emitido pelo sistema da Previdência Social o valor consubstancia-se em R$ 1.501.722,28 (um milhão, quinhentos e um mil, setecentos e vinte e dois reais e vinte e oito centavos) a serem saldados em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, acrescidas de juros e atualização monetária pela variação do IGP-M.

Todavia, essa providência implica em assunção de obrigação e de despesa pública. Neste sentido, dispõe o art 15 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.


Assim, a vista do que dispõe o art. 16, I e II, da LRF, pensamos necessária a vinda aos autos do processo legislativo ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO, e da DECLARAÇÁO do ordenador da despesa apontando que a obrigação assumida tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. Além disso, necessária a demonstração da origem dos recursos a teor §1° do art. 17 da citada lei. “In verbis”:
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
(...)

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.


Quanto a Emenda apresentada pelo legislativo, emenda nº 001 altera a redação do art. 2º para consubstanciar o real valor da obrigação a ser despendida.


Conforme disciplina o Regimento Interno da Câmara Municipal, as proposituras podem receber emendas através de propostas de qualquer Vereador. No entanto, não é admissível emendas que aumente a despesa prevista nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, a teor do art. 217, do RICM.

A iniciativa da lei em questão é de iniciativa exclusiva do Prefeito e as emendas apresentadas não tangenciam a limitação imposta pelo dispositivo acima declinado. 


Diante do exposto, apresentada nos autos o estudo de Impacto Orçamentário e a Declaração do Ordenador da despesa apontado adequação orçamentária referidas pelo art. 16, I e II da LFR, projeto em apreço está apto a ser deliberado pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação e Orçamento, Finança e Contabilidade, após, pelo Plenário, cujo mérito, quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos Vereadores.


Maioria absoluta, dois turnos de discussão e votação nominal.

É o parecer, s.m.j.


São Roque, 03 de dezembro de 2015.
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